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ÍNDICEAMOSTRA

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 
qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL (OU 
PROPOSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIMPLES E COM-
POSTAS.  TABELAS VERDADE. EQUIVALÊNCIAS. LEIS DE 
MORGAN

RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  
Conectivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o 

guarda-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 

guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔
 p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 
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O Código de Processo Penal em seu artigo 386 caput: “O juiz 
absolverá o réu (...) se, parágrafo II: “não haver prova da existên-
cia do fato” (...).

Prova: é o conjunto de meios regulares e admissíveis em-
pregados para demonstrar a verdade ou falsidade de um fato 
conhecido ou controvertido;

Prova penal: no processo penal, apura o fato delituo-
so e, sua autoria, para exata aplicação da Lei (“senctiu iuris”); 
O ônus da prova caberá a quem fizer a alegação do fato;

Prova objetiva: (prova pericial) é aquela que advém do exa-
me técnico-científico dos elementos materiais remanescentes da 
infração penal;

Prova testemunhal: ou subjetiva. Trata-se da prova descrita/
narrada por outrem;

Prova ilícita: inadmissível no processo.
Vestígio: é tudo aquilo que pode ser encontrado no local do 

crime ou no cadáver;
Indício: é todo vestígio relacionado diretamente com o 

evento;
Corpo de delito: é o conjunto de vestígios materiais deixados 

pelo crime;
Exame de corpo de delito: é o exame pericial, com a finali-

dade de se materializar o crime. Encontra-se regulado pelo CPP.

A Medicina Legal atua:
 ▪  Sobre o vivo: com a finalidade de determinar a idade, 

diagnosticar doença ou deficiência mental, loucura, doença 
venérea, lesão corporal, personalidades psicopáticas, con-
junção carnal, doenças profissionais, acidentes de trabalho 
e etc; 
 ▪  Sobre o morto: diagnostica a realidade da morte, determi-

na a causa jurídica da morte, data da morte, diferencia lesões 
intravitam e post-mortem, examina toxicologicamente os 
fluídos e vísceras corporais, extração de projetis, exumação 
e etc;
 ▪  Exames sobre coisas: (objetos) roupas, panos, instrumen-

tos, manchados de substâncias (leite, sangue, urina, líquido 
amniótico, massa cerebral, saliva, pus blenorrágico, colostro 
e etc);
 ▪  Exame clínico médico-legal: abrange o que é praticado no 

vivo e visa esclarecer os objetivos das perícias sobre pessoas;
 ▪  Exame necroscópico: exames realizados diretamente no 

cadáver;
 ▪  Exame de exumação: refere-se à hipótese de haver a ne-

cessidade de examinar o cadáver já enterrado;
 ▪  Exames de laboratório: pesquisas técnicas diversas (toxico-

lógica, microscópica, bioquímica, citológica e etc).

É o estudo e a aplicação dos conhecimentos científicos da 
Medicina para o esclarecimento de inúmeros fatos de interesse 
jurídico. É também a ciência de aplicação dos conhecimentos mé-
dico-biológicos aos interesses do Direito constituído, do Direito 
constituendo e à fiscalização do exercício médico-profissional. 

A ampla abrangência do seu campo de ação e íntimo relacio-
namento entre o pensamento biológico e o pensamento jurídico 
explicam por que até o momento não se definiu, com  precisão, a 
Medicina Legal. Assim os autores têm, ao longo dos anos, inten-
tado inúmeras definições dentre as quais se destacam:

“É a arte de fazer relatórios em juízo”. (Ambrósio Paré)
“É a aplicação de conhecimentos médicos aos problemas ju-

diciais”. (Nério Rojas)
“É a ciência do médico aplicada aos fins da ciência do 

Direito”. (Buchner)”É a arte de pôr os conceitos médicos ao ser-
viço da administração da justiça”. (Lacassagne)

“É o estudo do homem são ou doente, vivo ou morto, so-
mente naquilo que possa formar assunto de questões forense”. 
(De Crecchio)

“É a disciplina que utiliza a totalidade das ciências médicas 
para dar respostas às questões jurídicas”. (Bonnet)

“É a aplicação dos conhecimentos médico - biológicos na 
elaboração e execução das leis que deles carecem”. (F. Favero)

“É a medicina a serviço das ciências jurídicas e sociais”. 
(Genival V. de França)

“É o conjunto de conhecimentos médicos e para médi-
cos destinados a servir ao direito, cooperando na elaboração, 
auxiliando na interpretação e colaborando na execução dos dis-
positivos legais, no seu campo de ação de medicina aplicada”. 
(Hélio Gomes)

Trata-se de uma especialidade que, utilizando-se os co-
nhecimentos técnico-científicos das ciências que subsidiam a 
medicina, tais como: a Biologia, Química, Física... Presta esclare-
cimentos à atuação da Justiça.

“É o conjunto de conhecimentos médicos destinados a 
servir o Direito, cooperando na elaboração, auxiliando na in-
terpretação e elaborando na execução dos dispositivos legais”.  
(Hélio Gomes)

 ▸  Fundamentos
 ▪  No direito brasileiro: CP, artigo 1º: “Não há crime sem lei 

anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação 
legal”.
 ▪  Crime: Infração penal a que a lei comina com pena de re-

clusão ou detenção.

CONCEITO, IMPORTÂNCIA E DIVISÕES

MEDICINA LEGAL
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 ▪  Sexologia Forense ou Médico-legal: É um capítulo social e 
cultural. É informativo e analisa a sexualidade sob o ponto 
de vista normal, patológico e criminoso.
 ▪  Psicologia Forense ou Médico-legal: Estuda as causas que 

podem deformar um psiquismo normal, bem como, a capa-
cidade de entendimento da testemunha, da confissão, do 
delinquente e da vítima.
 ▪  Psiquiatria Forense ou Médico-legal: Neste capítulo a aná-

lise é mais profunda, pois trata dos transtornos mentais e 
da conduta, da capacidade civil e da responsabilidade penal. 
 ▪  Criminalística: Estuda a dinâmica do crime, analisando 

seus indícios e vestígios materiais.
 ▪  Criminologia: Preocupa-se com o criminoso, com a vítima 

e com o ambiente. Estuda a criminogênese.
 ▪  Infortunística: Estuda os acidentes e doenças do trabalho, 

doenças profissionais, higiene e insalubridade laborativas. 
Devendo sempre lembrar-se da necessidade do exame peri-
cial do local do trabalho para que se estabeleça um nexo de 
causalidade entre acidente ou doença e o trabalho.
 ▪  Genética Forense ou Médico-legal: Especifica as questões 

ligadas à herança e ao vínculo genético da paternidade e 
maternidade.
 ▪  Vitimologia: Analisa a vítima como elemento participativo 

na ocorrência do delito.
 ▪  Policiologia Científica: Considera os métodos científi-

cos-médico-legais usados pela polícia na investigação e 
elucidação dos crimes.

 ▸  Importância da Medicina Legal
O Direito é uma ciência humana, desta forma mister se faz 

que os profissionais da área tenham um bom conhecimento do 
que é o ser humano em sua totalidade. Para tanto não é preciso 
possuir conhecimentos como um profissional de biomédica, no 
entanto, o mínimo para essa compreensão é necessário, sendo 
a Medicina Legal um suporte para essa finalidade. A evolução 
tecnológica e das áreas do conhecimento humano, fizeram com 
que o exercício do direito moderno dependa cada vez mais da 
contribuição desta ciência e, os operadores da área jurídica não 
têm como desprezar os conhecimentos técnicos de peritos pre-
parados para dar o respaldo científico aos trabalhos forenses, 
pois somente assim é viável chegar-se o mais próximo possível 
da verdade dos fatos. No entanto, ela não vem recebendo a me-
recida atenção por parte dos profissionais do campo para o qual 
é destinada. Muitas vezes é preciso distinguir o certo do que está 
duvidoso, explicar de maneira clara todos os indícios relaciona-
dos ao ocorrido, não sendo omitidas particularidades, para que 
haja uma conclusão correta. Nem sempre tem valor para a me-
dicina convencional algo, que para a Medicina Legal apresenta 
extraordinária importância. 

O juiz, não pode prescindir desta ciência auxiliar do direito, 
para ter condições de avaliar e sopesar a verdade, analisando os 
documentos resultantes das perícias, adquirindo uma consciên-
cia técnica dos fatos que envolvem o problema jurídico. Para a 
maioria dos autores, a mais importante missão do exame pericial 
é orientar e iluminar a consciência do magistrado. Erros periciais 
podem ocorrer, mas conhecendo a Medicina Legal o aplicador da 
lei terá novos elementos de convicção ao apreciar a prova, 

 ▸  Divisão da Medicina Legal
Relações: Serve mais a área Jurídica, do que à própria medi-

cina uma vez que foi criada em prol das necessidades do Direito. 
Desta maneira, com as Ciências Jurídicas e Sociais relaciona-se, 
completando-se ambas sem nenhum embate.

Colabora com o Direito Penal, quando são realizados exames 
periciais avaliando lesões corporais; analisando a realidade ou 
não da ocorrência do infanticídio; examinando o cadáver inter-
na e externamente em casos de homicídio; avaliando indícios e 
vestígios em casos de estupro; apresenta interesse na constata-
ção da periculosidade do sentenciado e da imputabilidade plena, 
parcial ou nula do indiciado etc. Com o Direito Civil no que tange 
a problemas de paternidade, comoriência, impedimentos matri-
moniais, gravidez, impotência .lato sensu., concepção de defeito 
físico irremediável etc.

Com o Direito do Trabalho quando cuida das doenças 
profissionais, acidentes do trabalho, insalubridade e higiene. 
Quando trata de questões sobre a dissolubilidade do matrimô-
nio, a proteção da infância e à maternidade se presta ao Direito 
Constitucional.

Com o Direito Processual Civil quando trata a concepção da 
interdição e da avaliação da capacidade civil e, Penal quando cui-
da da insanidade mental se estuda a psicologia da testemunha, 
da confissão e da acareação do acusado e da vítima.

O Direito Penitenciário também não permanece fora do 
campo de ação da Medicina Legal na medida em que trata da 
psicologia do detento, concessão de livramento condicional bem 
como da psicossexualidade nos presídios. É uma ciência social vez 
que trata ainda dos diagnósticos e tratamentos de embriaguez, 
toxicofilias. Relaciona-se ainda com o Direito dos Desportos, 
Internacional Público, Internacional Privado, Direito Canônico e 
Direito Comercial.

Não raro uma perícia médico-legal, para a elucidação dos 
fatos ocorridos, necessita ainda dos préstimos da Química, 
Física, Biologia, Toxicologia, Balística, Dactiloscopia, Economia, 
Sociologia, Entomologia e Antropologia (FRANÇA, 2004, p. 02).

Divisão Didática: A Medicina Legal possui uma parte ge-
ral, onde se estuda a Jurisprudência Médica ou a Deontologia 
Médica que ensina aos profissionais da área médica seus direitos 
e deveres. Tem também uma parte especial dividida nos seguin-
tes capítulos:

 ▪  Antropologia Forense ou Médico-legal: É o estudo da iden-
tidade e identificação médico-legal e judiciária.
 ▪  Traumatologia Forense ou Médico-legal: Capítulo extenso 

e denso que estuda as lesões corporais e os agentes lesivos.
 ▪  Tanatologia Forense ou Médico-legal: Estuda a morte e 

o morto. Conceito, momento, realidade e causa da morte. 
Tipos de morte. Sinais de morte. Destino legal do cadáver, 
direito sobre o cadáver etc.
 ▪  Asfixiologia Forense ou Médico-legal: Trata das asfixias de 

origem violenta. As asfixias mecânicas como enforcamento, 
estrangulamento, esganadura, afogamento, soterramento, 
sufocação direta e indireta e as asfixias por gases irrespiráveis.
 ▪  Toxicologia Forense ou Médico-legal: Analisa os cáusticos 

e os venenos.
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 ▪  Contabilidade imobiliária: Área da Contabilidade que ana-
lisa e controla o patrimônio das empresas com atividades no 
mercado imobiliário.
 ▪  Contabilidade digital: Concentração de órgãos do governo 

Federal na formalização dos registros de escrituração contá-
bil eletrônica com o objetivo de combater a sonegação fiscal.
 ▪  Contabilidade de Custos: Voltada para a análise dos custos 

que a empresa possui na produção de seus bens ou na pres-
tação de seus serviços. 
 ▪  Consolidação de balanços: Técnica contábil utilizada para 

concentrar o patrimônio e os resultados de um grupo de em-
presas que tem o mesmo controle societário.

 ▸  Objetivo
O Objetivo da Contabilidade é registrar, organizar e forma-

lizar atos e fatos que afetam a entidade. Além de apresentar de 
maneira estruturada, seus bens, direitos, obrigações e resul-
tados. As principais técnicas utilizadas para o alcance de seus 
objetivos são: escrituração, demonstrações contábeis e análise 
de balanços.

 ▸  Finalidade
A Finalidade da Contabilidade é fornecer a seus usuários o 

máximo possível de informações atualizadas sobre o patrimônio 
da empresa e suas alterações, permitindo a transparência em 
seu controle e tomada de decisões.

A Contabilidade tem um público com interesse principalmen-
te em seu desempenho financeiro e suas questões relacionadas 
ao fisco. Entre eles:

 ▪  Concorrentes: Interesse na estrutura empresarial das em-
presas rivais.
 ▪  Órgãos do governo: Examinam os relatórios financeiros e 

fazem a conciliação dos impostos devidos e pagos e de futu-
ras obrigações.
 ▪  Bancos, Capitalistas: Precisam saber se a empresa será ca-

paz de pagar os juros das dívidas e saldar débitos.
 ▪  Diretoria, administração e funcionários em geral: Análise 

freqüente e profunda para tomadas de decisões, garantindo 
a operação da empresa e sua competitividade.
 ▪  Clientes e fornecedores: Interesse para saber se a em-

presa é financeiramente sólida, pois assim há garantias de 
continuidade no fornecimento de bens e serviços; capacida-
de de pagamento por mercadorias.

 ▸  Conceito
Contabilidade é a ciência social que estuda, interpreta e re-

gistra os fenômenos que afetam o patrimônio de uma entidade, 
observando seus aspectos quantitativos e por meio de técnicas, 
suas variações no decorrer do tempo.

Todas essas informações são úteis para a tomada de de-
cisões, dentro e fora do ambiente da empresa, analisando, 
registrando e controlando o patrimônio. Através de relatórios 
gerados pela Contabilidade, esses dados são entregues ao seu 
público de interesse. 

Como ciência social, a Contabilidade pode ter seus métodos 
aplicados nas pessoas físicas ou jurídicas, possuidoras ou não de 
finalidades lucrativas.

A Contabilidade pode ser dividida em algumas áreas:
 ▪  Auditoria: Conjunto de métodos e técnicas encarregados 

de analisar e avaliar atividades, no sentido de apurar a trans-
parência dos registros contábeis e a exatidão da prática das 
operações para que seja emitida opinião formal sobre os as 
mesmas.
 ▪  Perícia: Pela definição da Norma Brasileira de Contabilidade, 

a perícia contábil é “o conjunto de procedimentos técnicos, 
que tem por objetivo a emissão de laudo ou parecer sobre 
questões contábeis, mediante exame, vistoria, indagação, in-
vestigação, arbitramento, avaliação ou certificado”.
 ▪  Contabilidade do terceiro setor: Possibilita demonstrar 

clareza para a sociedade no trabalho desenvolvido por en-
tidades deste setor, gerando confiabilidade na captação de 
novos recursos.
 ▪  Contabilidade Fiscal: Atua através de conhecimentos 

específicos, registrando e escriturando todos os fatos que in-
cidem nas obrigações tributárias.  Muitas vezes, os serviços 
fiscais são terceirizados através de escritórios contábeis que 
ficam responsáveis também pela apuração e contabilização 
das rotinas de departamento pessoal.
 ▪  Contabilidade de seguros: Através de sistema de controle 

e análise financeiros, contabiliza as atividades de uma segu-
radora necessárias à tomada de decisão.
 ▪  Contabilidade bancária: Responsável pela contabilização 

das instituições de crédito e finanças.
 ▪  Contabilidade Pública: Conjunto de normas e princípios 

, aplicados para o controle do patrimônio das entidades do 
setor público.

CONCEITOS, OBJETIVOS E FINALIDADES DA CONTABI-
LIDADE

NOÇÕES DE 
CONTABILIDADE
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SL = A - P

As três Situações Líquidas possíveis são:
Positiva ou Superavitária: Ativo > Passivo
Negativa ou Deficitária: Ativo < Passivo
Nula: Ativo = Passivo

 ▸  Representação Gráfica 
O Patrimônio tem sua representação gráfica no formato de 

T:

Patrimônio
Bens Obrigações Direitos
No gráfico temos, de um lado, os Bens e os Direitos; que 

formam o grupo dos Elementos Positivos e do outro lado, 
as Obrigações, que formam então, o grupo dos Elementos 
Negativos.

Os Elementos Positivos são chamados de Componentes 
Ativos e seu conjunto forma o Ativo. São os Bens e os Direitos 
da entidade discriminados em moeda. Caixa, Bancos, Imóveis, 
Veículos, Equipamentos, Mercadorias, Contas a Receber são al-
guns dos Bens e Direitos que uma empresa geralmente dispõe.

 Os Elementos Negativos são denominados Componentes 
Passivos e sua composição forma o Passivo. São as Obrigações 
a pagar, ou seja, os valores que as empresas devem a terceiros. 
Contas a Pagar, Fornecedores, Salários a Pagar, Impostos a Pagar 
são algumas das Obrigações assumidas por uma empresa.

Ativo Passivo

Bens Obrigações

Móveis e Utensílios Salários a Pagar

Estoque de Mercadorias Duplicatas a Pagar

Direitos

Duplicatas a Receber

Promissórias a Receber

 ▸  Atos Administrativos
São ações praticadas pela empresa que não causam variação 

ou alteração em seu Patrimônio, ou seja, não há necessidade de 
registro na Contabilidade. Exemplos: Fianças, orçamentos, assi-
naturas em contratos de seguros, etc.

 ▸  Fatos Administrativos
Práticas realizadas pela empresa que provocam variação 

na dinâmica patrimonial. Nem sempre modificam a Situação 
Líquida, pois resultam apenas na troca entre as espécies dos 
elementos patrimoniais. Mas podem ocasionar alterações au-
mentativas ou diminutivas que modificam o Patrimônio Líquido. 
São três, os tipos de fatos administrativos:

ATOS E FATOS ADMINISTRATIVOS: CONCEITOS, FATOS 
PERMUTATIVOS, MODIFICATIVOS E MISTOS

O Patrimônio é um conjunto de Bens, Direitos e Obrigações 
pertencentes a uma pessoa ou empresa e que podem ser avalia-
dos em moeda.

 ▸  Componentes
Os componentes do Patrimônio são os Bens, Direitos e 

Obrigações.
Os Bens e Direitos, expressos em forma de moeda compõem 

o Ativo. No Ativo estão os bens tangíveis (aqueles que possuem 
corpo e matéria), como automóveis, máquinas, etc.; e os intan-
gíveis (aqueles abstratos ou imateriais), como marcas, patentes, 
etc.

Já as Obrigações compõem o Passivo, também conhecido 
como passivo exigível.

O Patrimônio Líquido é a diferença entre o valor do Ativo e 
do Passivo, em um determinado momento.

 ▸  Equação Fundamental Do Patrimônio
A equação fundamental do patrimônio visa apontar o pa-

trimônio em situação normal, ou seja, em Situação Líquida 
Positiva, o que representa o objetivo de todas as entidades. Veja 
na equação:

ATIVO  =  PASSIVO     +     PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 ▸  Situação Líquida 
A diferença entre o Ativo e o Passivo de uma entidade é cha-

mada de Situação Líquida ou Situação Líquida Patrimonial. No 
Gráfico Patrimonial, a Situação Líquida Patrimonial é apresenta-
da ao lado direito. Ela será somada ou subtraída das Obrigações, 
de modo a igualar o Passivo com o Ativo.

ATIVO PASSIVO

Bens Obrigações

Caixa                                                
40.000

Duplicatas a pagar                         
65.000

Móveis                                             
80.000

Salários a pagar                  
10.000

Estoque de mercadorias 
30.000

Impostos a pagar                         
60.000

Direitos (+) Situação Líquida                
55.000

Duplicatas a receber               
20.000

Promissórias a receber      
20.000

Total                                              
190.000

Total                                              
190.000

PATRIMÔNIO: COMPONENTES, EQUAÇÃO FUNDA-
MENTAL DO PATRIMÔNIO, SITUAÇÃO LÍQUIDA, REPRE-
SENTAÇÃO GRÁFICA
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federal, as várias agências do Banco do Brasil que são socie-
dade de economia mista, ou do INSS com localização em todos 
os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pes-
soas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses 
órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação 
de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentra-
ção administrativa está diretamente relacionada ao princípio da 
hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao in-
vés de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distri-
buindo suas atribuições e detenha controle sobre as atividades 
ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a 
pessoa que transfere e a que acolhe as atribuições.

 ▸ Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos pú-
blicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a cria-
ção e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem com-
pete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a 
organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá en-
caminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse 
órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita por 
decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos ministé-
rios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato de tal ato 
se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

 ▪ Órgão: é criado por meio de lei.
 ▪ Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a cria-
ção ou a extinção de outros órgãos.
 ▪ Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 

controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

 ▸ Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é corres-

pondente aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas 
federativas que executam a atividade administrativa de maneira 
centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui sentido 
abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos 
entes federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do 
Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os responsáveis 
por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídi-
cas criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função adminis-
trativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de di-
reito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

 ▸ Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização admi-
nistrativa, que impõe a distribuição de competência para outra 
pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na adminis-
tração direta como na administração indireta de todos os entes 
federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de des-
concentração administrativa no âmbito da Administração Direta 
da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da 
República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as secreta-
rias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias 
municipais e as câmaras municipais; na administração indireta 

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: CEN-
TRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO 
E DESCONCENTRAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA; AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

 ▸ Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista:
São a parte da Administração Indireta mais voltada para o di-

reito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de econo-
mia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem ser 
divididas entre prestadoras diversas de serviço público e plena-
mente atuantes na atividade econômica de modo geral. Assim 
sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois tipos de 
sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais explo-
radoras de atividade econômica estão sob a égide, no plano 
constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se en-
contra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

 ▪ OBS. importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de ativi-
dade econômica, possuem personalidade jurídica de direito 
privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de ati-
vidade econômica das empresas estatais prestadoras de serviço 
público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora 
de serviço público, a atividade desempenhada é regida pelo di-
reito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal 
que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos.” Já se for 
exploradora de atividade econômica, como maneira de evitar 
que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, as 
referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito privado, 
nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que assim 
determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
só será permitida quando necessária aos imperativos 
da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei. 
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção 
ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, 
dispondo sobre: 
I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

Pessoas administrativas:
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de ma-
neira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de for-
ma correta.

Pessoas políticas:
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma parce-
la do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes são 
autônomos, vindo a se organizar de forma particular para alcan-
çar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias:
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público in-

terno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletivi-
dade como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias 
são um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato 
de prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as au-
tarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que o 
Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
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Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITO À 
VIDA, À LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E 
À PROPRIEDADE; DIREITOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; 
CIDADANIA E DIREITOS POLÍTICOS; PARTIDOS POLÍ-
TICOS; GARANTIAS CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; 
GARANTIAS DOS DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E 
POLÍTICOS

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.
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No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritá-
ria entende que, apesar de serem infrações de menor potencial 
ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva le-
gal, ou seja, só podem ser definidas e punidas com base em uma 
lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas 
às penas tradicionais, mas também às medidas de segurança, 
que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do 
agente, e não em sua culpabilidade. Exemplo disso é o tratamen-
to ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram 
crimes, mas que possuem doenças mentais que os tornam inca-
pazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao 

exigir que a lei que define um crime e comina a pena correspon-
dente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma 
pessoa só pode ser punida por uma conduta que era proibida 
por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse 
subprincípio impede a retroatividade da lei penal em desfavor do 
réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por condutas 
que, no momento em que foram realizadas, não eram conside-
radas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situa-
ção hipotética em que uma nova lei torna crime a ação de beber 
cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas 
que consumirem cerveja a partir de hoje poderão ser punidas; 
aqueles que beberam antes da vigência da lei não poderão ser 
penalizados, pois o princípio da anterioridade impede a aplica-
ção retroativa da lei penal.

 ▸ Implicações do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade tem importantes implicações no 

Direito Penal, servindo como uma verdadeira barreira contra o 
arbítrio estatal. Ele assegura que ninguém pode ser condenado 
ou punido sem que haja uma lei prévia que descreva de forma 
clara e precisa a conduta proibida e a sanção correspondente. 
Isso reforça a previsibilidade e a segurança jurídica, pois permite 
que as pessoas conheçam de antemão as consequências jurídicas 
de suas ações.

Além disso, o princípio da legalidade protege contra a cria-
ção de tipos penais vagos ou indeterminados, que poderiam 
ser aplicados de maneira arbitrária ou excessivamente ampla, 
violando os direitos fundamentais dos cidadãos. Ele também 
restringe o uso de normas penais em branco, que exigem um 
complemento normativo para terem eficácia, assegurando que 
tais normas respeitem o princípio da reserva legal ao serem cla-
ramente especificadas.

Em resumo, o Princípio da Legalidade é um dos mais impor-
tantes garantidores das liberdades individuais no Direito Penal, 
funcionando como uma proteção essencial contra o abuso do 

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamen-
to jurídico, responsável por estabelecer as normas que definem 
condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. 
Dentro desse contexto, os princípios do Direito Penal desempe-
nham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que 
limitam o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fun-
damentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas orientam 
a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram 
que o exercício do poder punitivo seja conduzido de maneira jus-
ta, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer 
estudo do Direito Penal, uma vez que eles formam a base para 
a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento 
tem como objetivo explorar esses princípios, destacando sua 
importância e os diferentes aspectos que os compõem, propor-
cionando uma visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e 
as implicações do Direito Penal na sociedade moderna.

 ▸ Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do 

Direito Penal e está consagrado tanto na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código 
Penal. Este princípio estabelece que não há crime sem lei an-
terior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em 
outras palavras, para que uma conduta seja considerada crime e 
para que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja uma 
lei anterior que assim o determine.

 ▸ Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios 

essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, en-

tendida como norma escrita emanada do Poder Legislativo, pode 
definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que 
nenhuma outra fonte de direito, como costumes ou normas 
administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. 
A reserva legal é um mecanismo de proteção das liberdades 
individuais, garantindo que apenas leis criadas através do pro-
cesso legislativo democrático possam restringir a liberdade dos 
cidadãos.

PRINCÍPIOS BÁSICOS

NOÇÕES DE DIREITO 
PENAL
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A necessidade da norma penal assegura que o Estado só in-
tervenha na esfera individual quando não houver outros meios 
menos severos para proteger os interesses da sociedade.

 ▪ Exemplo: O uso do Direito Penal para criminalizar uma con-
duta só deve ocorrer quando outras áreas do Direito, como 
o Direito Civil ou Administrativo, não forem suficientes para 
prevenir ou remediar a conduta danosa.

 ▸ Lei Irretroativa
A lei penal deve ser irretroativa, ou seja, não pode ser apli-

cada a fatos ocorridos antes de sua vigência, salvo se beneficiar 
o réu. Esse atributo protege os indivíduos de serem punidos por 
atos que, no momento de sua prática, não eram considerados 
crimes.

 ▪ Exemplo: Uma lei que cria um novo crime não pode ser 
usada para punir alguém por um ato que foi cometido antes 
da lei entrar em vigor.
Esses atributos da lei penal — escrita, certa, taxativa, ne-

cessária e irretroativa — são fundamentais para a garantia dos 
direitos individuais e para a aplicação justa e previsível do Direito 
Penal. Eles asseguram que as leis penais sejam criadas e inter-
pretadas de forma a respeitar a dignidade humana e a limitar o 
poder punitivo do Estado, protegendo, assim, a sociedade e os 
indivíduos contra abusos e arbitrariedades.

 ▸ Irretroatividade da Lei Penal
A irretroatividade da lei penal é um princípio fundamental no 

Direito Penal que assegura que as normas penais não possam ser 
aplicadas a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. Esse 
princípio está consagrado no artigo 5º, inciso XL da Constituição 
Federal do Brasil, que estabelece que “a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar o réu”. Essa regra protege os cidadãos de 
mudanças legais que possam incriminar condutas anteriormente 
lícitas ou aumentar as penas de crimes já cometidos.

 ▸ Fundamentos do Princípio da Irretroatividade
O princípio da irretroatividade da lei penal está enraizado 

na ideia de segurança jurídica e na proteção das expectativas 
legítimas dos cidadãos. Ele assegura que as pessoas possam 
organizar suas vidas e ações com base nas leis vigentes no mo-
mento em que agem, sem o temor de que uma nova lei venha 
posteriormente a considerá-las criminosas ou a agravar as penas 
aplicáveis aos seus atos passados.

Esse princípio impede o Estado de exercer um poder puni-
tivo retroativo, garantindo que ninguém seja penalizado por um 
comportamento que, quando realizado, não era considerado 
ilícito. Além disso, protege os indivíduos contra a aplicação de 
penas mais severas do que as previstas na época do cometimen-
to do crime.

 ▸ Exceção: Retroatividade da Lei Penal Mais Benéfica
Embora a regra geral seja a irretroatividade da lei penal, há 

uma exceção importante: a retroatividade da lei penal mais be-
néfica. De acordo com a mesma disposição constitucional que 
consagra a irretroatividade, uma lei penal nova que seja mais 
favorável ao réu pode retroagir e ser aplicada a fatos ocorridos 
antes de sua vigência.

poder punitivo pelo Estado. Ele não apenas delimita o cam-
po de atuação do Direito Penal, mas também assegura que a 
criação e a aplicação das leis penais sejam realizadas de forma 
justa, previsível e democrática.

 ▸ Atributos da Lei Penal
Para que a lei penal cumpra seu papel de forma eficaz e 

justa, ela deve apresentar certos atributos que asseguram sua 
clareza, previsibilidade e aplicação correta. Esses atributos são 
essenciais para garantir que a legislação penal seja interpretada 
e aplicada de maneira a respeitar os direitos fundamentais dos 
indivíduos e a limitar o poder punitivo do Estado. Os principais 
atributos da lei penal incluem:

 ▸ Lei Escrita
A lei penal deve ser escrita, ou seja, deve estar codificada em 

um texto formal, acessível e compreensível a todos. Isso exclui 
a possibilidade de costumes, tradições ou práticas sociais servi-
rem como base para a criminalização de condutas. A exigência 
de uma lei escrita garante que as normas penais sejam claras e 
publicamente conhecidas, o que é fundamental para a previsibi-
lidade do sistema jurídico.

 ▪ Exemplo: O artigo 1º do Código Penal brasileiro estabelece 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal”. Isso reforça a necessidade de 
que todas as definições criminais e sanções estejam clara-
mente expressas em textos legais formalmente aprovados.

 ▸ Lei Certa
A norma penal deve ser certa, ou seja, deve ter uma redação 

clara e precisa, sem ambiguidades que possam gerar diferentes 
interpretações. Esse atributo impede que a lei penal seja aplica-
da de forma arbitrária ou discriminatória, exigindo que os tipos 
penais sejam definidos de maneira a não deixar dúvidas sobre 
quais comportamentos são proibidos e quais são as penalidades 
aplicáveis.

 ▪ Exemplo: No Direito Penal, um crime deve ser descrito de 
forma detalhada e específica, como ocorre com o crime de 
homicídio no artigo 121 do Código Penal, que define clara-
mente a conduta de “matar alguém”.

 ▸ Lei Taxativa
A lei penal deve ser taxativa, ou seja, deve ser suficiente-

mente específica para que se evite uma aplicação genérica ou 
extensiva que possa englobar condutas não previstas explicita-
mente. A taxatividade da lei penal está diretamente relacionada 
ao princípio da reserva legal, pois visa a evitar que a norma seja 
aplicada a um conjunto excessivamente amplo de situações, o 
que violaria o princípio da legalidade.

 ▪ Exemplo: As descrições penais como “furto” (art. 155 do 
Código Penal) ou “roubo” (art. 157 do Código Penal) são for-
muladas de maneira a evitar interpretações que poderiam 
incluir condutas que não foram especificamente descritas 
pelo legislador.

 ▸ Lei Necessária
A norma penal deve ser necessária, significando que o 

Direito Penal deve ser utilizado como último recurso (princípio 
da última ratio) para a proteção de bens jurídicos importantes. 
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Características:
São as seguintes as características próprias do inquérito 

policial.
a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou 
Federal): a presidência do inquérito fica a cargo da autori-
dade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, 
para a realização das diligências, é auxiliado por investigado-
res de polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com 
o art. 2º, § 1º, da Lei n. 12.830/2013, “ao delegado de polí-
cia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da 
investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro 
procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apu-
ração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das 
infrações penais”.
A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 144, 

§ 1º, estabelece que a Polícia Federal destina-se a apurar as infra-
ções penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União ou de suas entidades autár-
quicas ou empresas públicas, assim como outras infrações cuja 
prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo o que a lei dispuser. Cabe, dessa 
forma, à Polícia Federal investigar todos os crimes de competên-
cia da Justiça Federal, bem como os crimes eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis 
(de cada Estado), dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as mi-
litares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido por 
autoridade de carreira pressupõe que sejam concursados, não 
sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, sem 
concurso, por autoridades políticas.

Os membros do Ministério Público podem acompanhar as 
investigações do inquérito (art. 26, IV, da Lei n. 8.625/93) e até 
instaurar procedimentos investigatórios criminais na promotoria. 
Contudo, se instaurado inquérito no âmbito da Polícia Civil, a pre-
sidência caberá sempre ao delegado de polícia e, em hipótese 
alguma, a órgão do Ministério Público.

O fato de determinado promotor de justiça acompanhar as 
investigações do inquérito não o impede de propor a ação pe-
nal, não sendo considerado, por tal razão, suspeito ou impedido. 
Nesse sentido, a Súmula n. 234 do Superior Tribunal de Justiça: 
“a participação de membro do Ministério Público na fase investi-
gativa criminal não acarreta seu impedimento ou suspeição para 
o oferecimento da denúncia.

Quando ocorrer crime militar, será instaurado inquérito po-
licial militar, de responsabilidade da própria Polícia Militar ou das 
Forças Armadas (dependendo do autor da infração). Igualmente 
não será instaurado inquérito policial, quando for cometido crime 
por membro do Ministério Público ou juiz de direito, hipóteses em 
que a investigação ficará a cargo da própria chefia da Instituição ou 
do Judiciário.

Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da 

ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia ju-
diciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-
-se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando 
da finalidade do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava 
antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da con-
vicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, servir 
o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constitu-
ídas que servem de base à vítima, em determinados casos, para 
a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se ini-
cia pela acusação”.

 ▸ Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento perse-

cutório administrativo. É também um procedimento inquisitório, 
pois traz como característica da inquisição a ausência de contra-
ditório e ampla defesa; informativo, pois sua essência é de reunir 
e expor informações, e preparatório, pois sua finalidade é justa-
mente preparar a ação penal. É, ainda, o inquérito policial, prévio 
ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparató-
rio realizado pela autoridade policial, cerrado em um grupamento 
de diligências que consubstanciam o reconhecimento das provas 
e colheita de dados de informações quanto à autoria e materia-
lidade do delito, de modo que enseje o titular da ação penal a 
ingressar em juízo. 

INQUÉRITO POLICIAL: HISTÓRICO, NATUREZA, CON-
CEITO, FINALIDADE, CARACTERÍSTICAS, FUNDAMENTO, 
TITULARIDADE, GRAU DE COGNIÇÃO, VALOR PROBA-
TÓRIO, FORMAS DE INSTAURAÇÃO, NOTITIA CRIMINIS, 
DELATIO CRIMINIS, PROCEDIMENTOS INVESTIGATI-
VOS, INDICIAMENTO, GARANTIAS DO INVESTIGADO, 
CONCLUSÃO E PRAZOS

NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL
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da sociedade”. Resta claro, pela leitura do dispositivo, que 
sua finalidade é a de evitar que a publicidade em relação às 
provas colhidas ou àquelas que a autoridade pretende obter 
prejudique a apuração do ilícito.
Essa norma, entretanto, perdeu parte substancial de sua 

utilidade na medida em que o art. 7º, XIV, da Lei n. 8.906/94 
(EOAB), modificado pela Lei n. 13.245/2016, estabelece o direito 
de o advogado “examinar, em qualquer instituição responsável 
por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou 
em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo 
copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital”. 
Saliente-se, ademais, que a Súmula Vinculante n. 14 do Supremo 
Tribunal Federal estabelece que “é direito do defensor, no inte-
resse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investigatório realizado 
por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa”.

Esta súmula deixa claro que os defensores têm direito de 
acesso somente às provas já documentadas, ou seja, já incorpo-
radas aos autos. Essa mesma prerrogativa não existe em relação 
às provas em produção, como, por exemplo, a interceptação tele-
fônica, pois isso, evidentemente, tornaria inócua a diligência em 
andamento. O próprio art. 7º, § 11, do Estatuto da OAB ressalva 
que a autoridade responsável pela investigação poderá delimitar 
o acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a 
diligências em andamento e ainda não documentados nos au-
tos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da 
eficácia ou da finalidade das diligências.  Isso porque, conforme 
mencionado, algumas diligências efetuadas durante a investiga-
ção pressupõem sigilo absoluto, sob pena de se frustrarem seus 
objetivos ou de colocarem em risco a segurança dos policiais ne-
las envolvidos, como ocorre nos casos de infiltração de agentes 
da polícia ou de inteligência em tarefas de investigação de orga-
nizações criminosas (art. 23, caput, da Lei n. 12.850/2013) ou de 
interceptação telefônica (art. 8º da Lei n. 9.296/96).

Constitui crime de abuso de autoridade descrito no art. 32 
da Lei n. 13.869/2019, negar ao interessado, seu defensor ou 
advogado acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedimen-
to investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim 
como impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças 
relativas a diligências em curso, ou que indiquem a realização de 
diligências futuras, cujo sigilo seja imprescindível. A pena é de 
detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa.

Além de ter acesso aos autos, o defensor também poderá 
estar presente no interrogatório do indiciado e na produção de 
provas testemunhais. Não poderá, contudo, fazer reperguntas, 
dado ao caráter inquisitivo do inquérito. A presença do advoga-
do em tais oitivas confere maior valor aos depoimentos, pois é 
comum que os réus, após confessarem o crime perante o delega-
do, aleguem em juízo que o documento foi forjado ou que foram 
forçados a confessar. A presença do defensor no interrogatório, 
entretanto, retira a credibilidade dessas afirmações do acusado.

d) É escrito: os atos do inquérito devem ser reduzidos a ter-
mo para que haja segurança em relação ao seu conteúdo.

b) Caráter inquisitivo: o inquérito é um procedimento in-
vestigatório em cujo tramitar não vigora o princípio do 
contraditório que, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, só existe após o início efetivo da ação penal, quan-
do já formalizada uma acusação admitida pelo Estado-juiz. 
Assim, inexiste nulidade do interrogatório policial por 
ausência do acompanhamento do paciente por um advoga-
do, sendo que esta Corte acumula julgados no sentido da 
prescindibilidade da presença de um defensor por ocasião 
do interrogatório havido na esfera policial, por se tratar o 
inquérito de procedimento administrativo, de cunho emi-
nentemente inquisitivo, distinto dos atos processuais 
praticados em juízo.
Apesar do caráter inquisitivo, que torna desnecessário à au-

toridade policial intimar o investigado das provas produzidas para 
que possa rebatêlas, é possível que ele proponha diligências à 
autoridade ou apresente documentos que entenda pertinentes, 
cabendo à autoridade decidir acerca da realização da diligên-
cia solicitada ou juntada do documento. A lei faculta, ainda, a 
apresentação durante a investigação, por parte do advogado do 
investigado, de quesitos relacionados à realização de prova peri-
cial (art. 7º, XXI, a, da Lei n. 8.906/94).

A própria vítima da infração penal também possui esse di-
reito de requerer diligências. Com efeito, estabelece o art. 14 do 
Código de Processo Penal que “o ofendido, ou seu representante, 
e o indiciado poderão requerer qualquer diligência, que será rea-
lizada, ou não, a juízo da autoridade”. Em caso de indeferimento, 
a parte poderá posteriormente requerer a providência ao juiz ou 
ao promotor de justiça, uma vez que a autoridade policial é obri-
gada a cumprir as determinações dessas autoridades lançadas 
nos autos.

Justamente por não abrigar o contraditório é que o inquérito 
não pode constituir fonte única para a condenação, sendo sem-
pre necessária alguma prova produzida em juízo para embasar a 
procedência da ação penal. Tal entendimento, que se encontrava 
pacificado na jurisprudência, consagrou-se legalmente com o ad-
vento da Lei n. 11.690/2008 que conferiu nova redação ao art. 
155, caput, do Código de Processo Penal estabelecendo que “o 
juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova pro-
duzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua 
decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas”.

É evidente que o caráter inquisitivo do inquérito não torna 
possível à autoridade policial realizar diligências ilegais, como 
escutas telefônicas clandestinas, torturas para a obtenção de 
provas ou confissões, ou outras similares, sob pena de respon-
sabilização criminal e nulidade da prova obtida de forma ilícita.

O art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.830/2013 estabelece que o in-
quérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso 
somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior hie-
rárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo de 
interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos procedi-
mentos previstos em regulamento da corporação que prejudique 
a eficácia da investigação.

c) Caráter sigiloso: de acordo com o art. 20 do Código de 
Processo Penal, “a autoridade assegurará no inquérito o sigi-
lo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse 
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